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MINISTÉRIO PÚBLICO POR UMA ATUAÇÃO RESOLUTIVA  14
APROVADA POR UNANIMIDADE COM ALTERAÇÃO NA SÍNTESE DOGMÁTICA

Do confronto de precedentes na efetivação 
de garantia de direitos fundamentais

GISELA POTÉRIO SANTOS SALDANHA 
Procuradora de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais

1- SÍNTESE: 
A Constituição da República definiu quais deveres o ente público deve cumprir para garantir aos 
indivíduos direitos fundamentais, dentre eles o direito a segurança pública (artigo 144), o direito à 
saúde (art. 196), o direito a educação (art. 205 e 208) e o direito ao desporto (art. 217).

A jurisprudência, ao longo de mais de três décadas, alicerçou-se no sentido de, em sendo apura-
da a ausência ou deficiência grave no cumprimento pelo ente público de obrigações para garan-
tia de direitos fundamentais, ser possível ao Poder Judiciário determinar o cumprimento destas. 

O Tema 698-STF não suprimiu a garantia do acesso ao judiciário (art. 5º, inciso XXXV da CF) e 
a possibilidade de o Poder Judiciário determinar obrigações de fazer aos entes públicos quando 
constatada a ausência ou deficiência grave no cumprimento de obrigações do ente público, ape-
nas fixou, no sistema de precedentes vinculantes, a necessidade de estabelecimento de medidas 
pontuais das obrigações de fazer. 

Ocorrendo conflito entre precedentes vinculantes deve-se aplicar a Teoria do Diálogo das Fon-
tes, pela técnica do overruling, a fim de revelar, em sistema de ponderação, qual deve ser supera-
do para melhor atender a unicidade do ordenamento jurídico e o interesse dos cidadãos. 

1- SÍNTESE MODIFICADA: 
A Constituição da República definiu quais deveres o ente público deve cumprir para garantir aos indiví-

duos direitos fundamentais, dentre eles o direito a segurança pública (artigo 144), o direito à saúde (art. 196), o 
direito a educação (art. 205 e 208) e o direito ao desporto (art. 217).

A jurisprudência, ao longo de mais de três décadas, alicerçou-se no sentido de, em sendo apurada a ausên-
cia ou deficiência grave no cumprimento pelo ente público de obrigações para garantia de direitos fundamentais, 
ser possível ao Poder Judiciário determinar o cumprimento destas. 

O Tema 698-STF não suprimiu a garantia do acesso ao judiciário (art. 5º, inciso XXXV da CF) e a possibi-
lidade de o Poder Judiciário determinar obrigações de fazer aos entes públicos quando constatada a ausência ou 
deficiência grave no cumprimento de obrigações do ente público, apenas fixou, no sistema de precedentes vincu-
lantes, a necessidade de estabelecimento de medidas pontuais das obrigações de fazer. 

Ocorrendo conflito entre precedentes vinculantes deve-se aplicar a Teoria do Diálogo das 
Fontes, pela técnica do overruling horizontal, a fim de revelar, em sistema de ponderação, 
qual deve ser superado para melhor atender o interesse dos cidadãos.
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2 - FUNDAMENTAÇÃO 
O sistema de uniformização de jurisprudência estabelecido pelo art. 926 do Código de Processo Civil, em 

2015, se apresenta como meio de garantir maior segurança jurídica, reduzindo a complexidade jurídica e evitan-
do a inviabilidade de forma sistemática do direito1. 

A preservação da igualdade no julgamento é a matriz da vinculação do precedente2, que servem de “mode-
lo” e asseguram a previsibilidade.

No ramo coletivo processual, a par de aplicar-se subsidiariamente o Código de Processo Civil por força 
do disposto no art. 19 da Lei de Ação Civil Pública, há previsão expressa no art. 982, inciso I e § 3ª e art. 985, I e 
987, § 2º, todos do CPC, para aplicação extensiva do incidente de resolução de demandas repetitivas.

As teses consolidadas são fundamentadas na razão de decidir, que podem ser superadas ou mesmo revo-
gadas, independentemente da cronologia de sua edição, por atenção ao princípio da vedação ao retrocesso dos 
direitos sociais.

Há direitos fundamentais de determinabilidade constitucional3, que justifica o enquadramento para obri-
gar o ente público a implementá-lo. 

Em sendo assim, caso tenha sido determinada questão submetida a incidente de repercussão de demandas 
repetitivas em um Tribunal Estadual ou do Distrito Federal, no STJ e no STF, em momentos distintos, havendo 
ou não alteração legislativa, é possível o overruling vertical ou até mesmo o horizontal4.

 Entretanto, há casos que a aplicação da técnica do overruling revela a não ocorrência do confronto, como 
por exemplo, a decisão judicial que garante as crianças em primeira infância o direito a creche (TEMA 548 
-STF5) da qual não tenha constado a determinação para apresentação de um plano e/ou os meios adequados para 
alcançar o resultado da obrigação de fazer imposta a Administração Pública (TEMA 698 – STF6), o que não leva-
rá a sua invalidade. 

Não se vislumbra a ocorrência de revogação ou superação no confronto destes precedentes vinculantes. 
Em casos como este, não se há falar em cassação da decisão que impõe as obrigações de fazer, mas em ade-

quação na fase de cumprimento, para impor ao ente púbico que apresente um plano e/ou os meios adequados 
para alcançar o resultado.

3- CONCLUSÃO 
É certo afirmar que os precedentes vinculantes não se excluem, pelo contrário, se “comunicam” entre si de 

forma coordenada para melhor atender a unicidade do ordenamento jurídico. 
Portanto, o Tema 698 apenas estabelece requisitos que podem ser atendidos na fase executória, mesmo que 

o comando sentencial não tenha estabelecido medidas pontuais. 
Em havendo confronto, devem ser superadas as divergências por aplicação da técnica de overruling.
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